
  

CÓD. 05.004 

- PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIA TUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

“Institui o Imposto Sobre a Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis”. 

O Dr. CLAIN FERRARI, Prefeito do Município de Indaia tuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele san ciona e promulga a Seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 19 - O inciso 1 do art. 3º da Lei nº 1.284, de 
20 de Dezembro de 1.973, que institui o Código Tributário do - 
Municipio de Indaiatuba, fica acrescido da seguinte alínea: 

“Art. 39 - Compõem-se o Sistema Tributário do Munici 
pio de Indaiatuba: 

"I - IMPOSTOS 

a) tttreccanannaca corner ceras rsrsrsrsrs nans 
DD) ceccccclcsa.. ncacrenrerer ca rrressorra nro 
Cc) tecorce corra rsencaraca serasa rasas reuccaro. 
à) Pere err ans nen araerersa cestas se css crer 
e) Sobre a Transmissão "Inter Vivos" de Bens - 

Imóveis". 

CAPÍTULO II - DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER- 
VIVOS" DE BENS IMÓVEIS 

SECÇÃO I - DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 29 - O Imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos” 
de Bens Imóveis (ITBI) tem como fato gerador a transmissão, a 
Qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por nature- 
za ou açcessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exce- 
to os de garantia, bem como a cessão de direitos a sua aquisi- 
ção. 
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Parâgrafo Ônico - O imposto incide sobre a transmis- 

são de hens imóveis situados no Município de Indaiatuba, inde- 

pendentemente do local em que se realize 0 ato de transmissão. 

Art. 39 - Constituem hipõteses de incidência do Im - 

posto sobre a Transmissão "inter Vivos" de Bens Imóveis: 

I - a compra e venda; 

II - a dGaçao em pagamento; 

III - a permuta, inclusive nos casos em que a co-pro - 

priedade se tenha estabelecido pelo mesmo título aquisitivo ou 

de bens contiguos; 

IV - a aquisição por usucapião; 

V - os mandatos em causa prôpria ou com poderes equi 

valentes para a transmissão de imóveis e respectivos substabe- 

lecimentos ; 

VI - a arrematação e adjudicação e a remissão; 
VII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudica- 

tários, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudica - 

ção; 

VIII - o valor dos bens que, na divisão do patrimônio - 

comum ou na partilha , forem atribuídos a um dos cônjuges sepa 

rados judicialmente ou divorciados; 

IX - a cessão de direitos decorrentes de compromisso- 

de compra e venda; 

X - a cessão de direitos à sucessão aberta de imô - 

veis situados no Municipio; 

XI - a cessão de benfeitorias e construções em terre- 

no compromissado à venda ou alheio, exceto a indenização de - 

benfeitorias pelo proprietario do solo; 

XII - todos os demais atos traslativos de imóveis por 

natureza ou acessão fisica e constitutivos de direitos reais - 

sobre imóveis. 

Art. 49 - O imposto não incide sobre a transmissão - 

de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa juri 

dica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens 

ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisao ou extin 

ção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade - 

preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens - 

ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil. 
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8 1º - Considera-se caracterizada a atividade prepon 

derante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita - 

operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 24 (vinte e qua 

tro) meses anteriores e 24 (vinte e quatro) meses subsequentes 

à aquisição, decorrerem de transações imobiliárias mencionadas 
neste artigo. 

8 29 - Verificada a preponderância referida no & 19- 

deste artigo, O imposto serã devido nos termos da lei vigente- 

ã data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa da 
ta, com os acréscimos de multa, atualização monetária e juros- 

de mora. 

S 39 - As disposições contidas nos parágrafos ante - 

riores nao devem ser aplicadas à transmissão de bens ou direi- 

tos, quando realizada em conjunto com a da totalidade do patri 

mônio da pessoa jurídica alienante. 

Art. 59 - O Imposto Sobre a Transmissão "Inter Vivos" 

de Bens Imóveis não é devido: 

I - no substabelecimento de procuraçao em causa prô 

pria com poderes equivalentes que se fizer, para o efeito de - 

receber o mandatário a escritura definitiva do imóvel; 

II - na retrovenda, preempção ou retrocessão, bem co 

mo nas transmissões clausuladas com o pacto de melhor compra - 

dor ou comissório, quando voltem os bens ao domínio do alienan 

te, por força de estipulação contratual ou falta de destinação 

ão imôvel desapropriado, nao se restituindo o imposto pago. 

Art. 69 - São contribuintes do Imposto Sobre a Trans 

missão "Inter Vivos" de Bens Imóveis: 

I - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 

II - nas cessões de direitos, decorrentes de compro - 

missos de compra e venda, os cedentes; 

III - nas permutas, cada parte pagará o imposto sobre- 

o valor do bem adquirido. 

SECÇÃO II - DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA 

Art. 79 - A base de cálculo do imposto & o valor da 

transmissão dos bens ou direitos constantes do respectivo ins- 
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trumento, respeitado, no mínimo, o valor que serviu de base pa 
ra cálculo do imposto Sobre a Propriedade Predial e Territo - 
rial Urbana ou do Imposto Territorial Rural. 

Parâgrafo Onico - O valor mínimo da base de cãlculo- 
serã atualizado monetariamente, desde a data da ocorrência do 
fato gerador dos impostos mencionados no"caput" deste artigo,- 
atê a data da transmissão. 

Art. 8º - Não serão abatidas da base de cálculo do 
imposto quaisquer dívidas que onerem o imóvel transmitido. 

Art. 99 - Sobre a base de cálculo do imposto serã 
aplicada a alíguota de 2% (dois por cento). 

SECÇÃO III - DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO 

Art. 10 - O lançamento do Imposto Sobre a Transmis 
são "Inter Vivos" de Bens Imóveis serã efetuado por homologa 
ção. 

Art. li - Nas transmissões, o imposto serã pago antes 
de efetivar-se o ato ou contrato sobre 6 qual incide, seja por 
instrumento público ou particular, por meio de documento de ar 
recadação, cujo modelo serã aprovado pela Secretaria Municipal 
da Fazenda. 

Art. 12 - Na arrematação, adjudicação ou remissão, o 
imposto serã pago dentro de 10 (dez) dias desses atos, antes - 
da assinatura da respectiva Carta, mesmo que esta não seja ex 
traida. 

Art. 13 - Nas transmissões realizadas por termo judi 
Cial, em virtude de sentença judicial, o imposto serã pago den 
tro de 10 (dez) dias, contados ga data da assinatura do termo- 
do trânsito em julgado da sentença, ou da celebração do ato ou 
contrato, conforme O caso. 

SECÇÃO IV - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 14 - O não recolhimento total ou parcial do Im 
Posto Sobre a Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis, às - 
épocas determinadas pela legislação tributária municipal, im - 
plicarã na aplicação de multa de 50 $ (cinquenta por cento) so
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bre a importância devida, atualizada monetariamente com base - 

nos mecanismos legais adotados pelo Governo Federal, e juros - 

moratórios à razão de 1% (hum por cento) ao mês ou fração. 
Parâgrafo Onico - A multa e os juros de mora incidi- 

rão sobre o valor do imposto atualizado monetariamente. 

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 - Aplica-se ao imposto ora instituído o pro 

cesso fiscal a que se referem os artigos 102 a 118 da Lei nº - 

1.284, de 20 de dezembro de 1.973 que institui o Código Tribu- 
tário do Município de Indaiatuba, e as demais disposições apli 

cáveis do mesmo diploma legal. 

Art. 16 - O Poder Executivo regulamentarã esta lei - 

no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor no dia 19 de Mar 

ço de 1.989, 

Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, aos 24 de janei- 

ro de 1.989. 

a
 

     
Dr. CHAIN FERRARI 

PREFEITO MUNICIPAL 

Esta Lei foi publicada no Depto. Serviços Administra 

tivos aos 24 de janeiro de 1.989, 

e F.C é 
désbanço o  M- E- 88 Lpyare 

 


